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 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores 
Ministro da Justiça; Provedor de Justiça; 
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Primeiro-Ministro; 

Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.; Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 3-07-2007
N.Refª n.º 20/apd/07
Assunto: Castigo tem de ser avaliado por médico responsável.
Conforme carta anexa, recebemos pedido de interferência humanitária no caso do preso Jorge Campilho Ferreira, no EP Lisboa. Trata-se de evitar o despoletar de uma crise de agorafobia que certamente acontecerá no isolamento em cela disciplinar. 

Lembramos que a lei prevê tal impedimento por razões de saúde e que o médico responsável por aceitar (ou não) o risco de castigo deverá ser informado da condição da doença do detido. Todavia, a impressão que ficou aos familiares do preso é que nenhum argumento parece demover as autoridades do EPL de aplicarem esse castigo. O que se pede é humanidade, com certeza. A ACED acrescenta, também, – ainda que esteja um pouco fora de moda – é preciso respeitar e fazer respeitar a lei. 
A responsabilidade pelas consequências dos actos ficará sempre com quem os praticar, seja por acção ou por omissão. Mesmo que a imposição da lei tenha dois pesos e duas medidas. 

Certos que as autoridades de tutela podem intervir neste caso de modo a assegurar os procedimentos legais e, porque não, a humanidade no tratamento das pessoas detidas, pedimos – com os familiares – uma intervenção eficaz e urgente.
A Direcção
Exmos. Senhores

Lisboa, 02-07-2007

Assunto: Exposição

Eu Mário Augusto Xavier Ferreira portador do BI nº 129 19988 venho por este meio fazer chegar a V.Exª. as injustiças que a justiça leva a cabo e que porventura V.Exª. não conhecerá.

O meu irmão, Jorge Campilho Ferreira sempre serviu o País foi 2º Sargento na antiga Guarda Fiscal é agora recluso nº 95 na E P Lisboa por um crime que lhe foi imputado com uma pena de 36 meses dos quais 22 meses foram já cumpridos. O meu irmão está doente tem exames médicos comprovativos da sua doença (câncer), esteve recentemente internado e foi operado aos pulmões no Hospital de Santa Marta.

Nesta altura e no dia seguinte ao da intervenção cirúrgica a sua Mulher dado o estado em que se encontrava, anestesiado e com dois tubos de drenagem e de tratamento deixou-lhe ficar um telemóvel que ele nunca utilizou nem viu na mesa de cabeceira do Hospital. O Guarda que estava de plantão cerca das 23 horas e quando o doente dormia encetou uma busca aos objectos pessoais e apreendeu-lhe o telemóvel.

Tanto a Mulher do meu irmão como o meu irmão foram prestar declarações e na sequência delas foi aplicado ao meu irmão um castigo de oito dias na cela disciplinar e à sua Mulher a proibição de o visitar durante um mês.

Penso que a atitude da Mulher do meu irmão é humana, todos sabemos que existem telefones nos Hospitais e havendo erro não foi o recluso que o cometeu. É fácil aos Serviços Prisionais verem se foi utilizado o telemóvel ou não, dado que o telemóvel está com esses Serviços.

O meu irmão tem agorafobia comprovada a cela disciplinar vai acabar com ele, suplico-lhe encarecidamente que interceda e trave esta injustiça. Dê-lhe por favor 2 minutos do seu tempo.

Antecipadamente apresento os meus agradecimentos pelo tempo dispensado e subscrevo-me com estima.
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